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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 236/2026

Assegura aos advogados o acesso aos processos 
administrativos no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta do Município de Maracanaú, 
disciplina as rotinas de atendimento e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º Aos advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
ficam assegurados, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, indireta, 
autárquica e fundacional do Município de Maracanaú, sem prejuízo das garantias 
previstas na Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994:
I – examinar autos de processos e procedimentos administrativos findos ou em 
andamento, em meio físico ou eletrônico, em qualquer fase de tramitação e 
independentemente da apresentação de procuração, quando não estiverem sujeitos a 
sigilo legal, assegurada a obtenção de cópias, fotos digitais e tomada de apontamentos, 
sem a necessidade de abertura de novo processo ou protocolo administrativo para a 
concessão de vista;
II – retirar autos de processos administrativos findos mantidos em meio físico, mesmo 
sem procuração, pelo prazo de até 10 (dez) dias, ressalvadas as hipóteses de 
indisponibilidade ou restrição previstas em lei.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se integralmente aos processos e sistemas de
tramitação administrativa eletrônica mantidos pelo Município.

§ 2º O exercício dos direitos previstos nesta Lei dependerá exclusivamente da
apresentação da carteira de identidade profissional expedida pela Ordem dos Advogados
do Brasil.

Art. 2º A existência de documento ou informação submetida a sigilo legal não impedirá o 
acesso do advogado às demais peças e partes do processo administrativo que não 
estejam sujeitas à mesma restrição.

Art. 3º O descumprimento injustificado do disposto nesta Lei sujeitará o agente público às 
sanções administrativas e disciplinares previstas na legislação municipal aplicável.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 21 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 21/09/2026
pelo CPF: ***.314.623-** no IP: 192.168.130.172

Bruna da Silva Lourenço
Vereador(a) - PT
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa garantir, no âmbito dos órgãos da Administração 
Pública do Município de Maracanaú, a plena efetividade e o cumprimento prático do 
direito de acesso aos processos administrativos, desburocratizando o atendimento à 
advocacia e fortalecendo os princípios constitutivos da publicidade, transparência e 
ampla defesa.

DA PLENA CONSTITUCIONALIDADE DA PROPOSIÇÃO
A matéria atende rigorosamente a todos os pressupostos de constitucionalidade 

material e formal regidos pela Constituição Federal de 1988:
Interesse Local e Organização da Administração Municipal (Art. 30, I e Art. 37 da 

CF/88): O projeto enquadra-se no âmbito da competência do Município para legislar 
sobre assuntos de interesse local e regulamentar o funcionamento e o atendimento em 
suas próprias repartições públicas. A norma não versa sobre Direito Processual ou 
trabalho (competências privativas da União, nos termos do art. 22 da CF/88), mas sim 
sobre rotina administrativa e transparência pública municipal.

Ausência de Criação de Novas Prerrogativas Profissionais: O texto não cria nem 
altera normas sobre o exercício da advocacia — matéria já disciplinada pelo Estatuto da 
Advocacia (Lei Federal nº 8.906/1994). A lei municipal limita-se a afastar exigências 
burocráticas indevidas praticadas no cotidiano administrativo (como a exigência de 
procuração para processos públicos ou novo protocolo para simples vista), 
harmonizando o atendimento municipal às diretrizes nacionais.

Alinhamento com a Jurisprudência dos Tribunais: O Poder Judiciário — com 
destaque para decisões de Órgãos Especiais dos Tribunais de Justiça estaduais e 
precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) — reconhece expressamente a 
constitucionalidade de leis estaduais e municipais com este teor. O entendimento 
pacificado é de que normas locais que garantem o exame de processos administrativos 
por advogados sem burocracia excessiva apenas conferem efetividade aos princípios 
constitucionais da publicidade dos atos administrativos e do direito de defesa.

Trata-se de uma medida que simplifica o serviço público, orienta a atuação dos 
servidores municipais e presta relevante serviço aos cidadãos maracanauenses 
representados por seus patronos, motivo pelo qual contamos com o apoio dos nobres 
pares para sua aprovação.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15293
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